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  RESUMO:
Introdução: A humanização compreende aspectos fundamentais no que diz respeito à convicção de que 
é dever dos serviços de saúde receber com dignidade a mulher, seus familiares e o recém-nascido, além de 
prevenir e diminuir consideravelmente o aparecimento de diversas patologias que podem levar à mortali-
dade e morbidade infantil, dentre elas as relacionadas com a Fonoaudiologia. Objetivo: analisar a adoção, 
pelo fonoaudiólogo, de práticas embasadas nas políticas de humanização em sua atuação em maternidades 
no Estado de Sergipe. Métodos: trata-se de uma pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa que traduz 
a percepção da assistência, na ótica de usuárias da maternidade. Definiu-se como sujeitos da pesquisa as 
usuárias que utilizaram os serviços realizados na assistência ao parto e nascimento. Os dados resultantes 
das entrevistas foram transcritos e, posteriormente, avaliados, considerando-se a abordagem do Discur-
so do Sujeito Coletivo. Resultados: fizeram parte do estudo 28 participantes. Na avaliação qualitativa, as 
expressões-chaves (ECHs) e as ideias centrais (ICs) contemplaram aspectos referentes ao acolhimento, re-
alização da triagem auditiva neonatal, orientações sobre amamentação e triagem auditiva neonatal, a assis-
tência à saúde. Conclusão: espera-se que os resultados alcançados no estudo proposto possam contribuir 
nas reflexões sobre as boas práticas da Política Nacional de Humanização e apontar caminhos para a melhor 
efetividade de sua implementação, desenvolvimento e/ou continuidade de ações relacionadas à Fonoaudio-
logia na assistência ao parto e nascimento e os distúrbios da comunicação humana em maternidade.

Palavras-chave: Humanização da assistência; fonoaudiologia; neonatologia.

  ABSTRACT
Introduction: Humanization comprises key aspects with regard to the conviction that it is the duty of heal-
th services receive with dignity the woman in labor, her family and the newborn, as well as preventing and 
significantly reducing the appearance of various diseases that can lead to infant mortality and morbidity, 
among them those related to Speech Therapy. Objective: to investigate the actions in the humanization of 
Speech Therapy practices in the Maternity Hospital in the State of Sergipe. Methods: it is an exploratory re-
search with a qualitative approach that reflects the perception of the assistance, from the viewpoint of users 
of maternity hospitals. The investigation subjects were the users who have used the services performed in 
assistance to labor and birth. Data from the interviews were transcribed and subsequently evaluated, consi-
dering the Discourse of the Collective Subject Approach. Results: the study participants were 28 employees. 
In the qualitative evaluation, the key phrases (KPs) and the central ideas (CIs) contemplated aspects related 
to the host, the neonatal hearing screening, guidelines on breastfeeding and neonatal hearing screening, the 
health care. Conclusion: it is expected that the results achieved in the proposed study contribute reflections 
on the best practices of the National Policy of Humanization and point out ways for better effectiveness of 
its implementation, development and/or continuity of actions related to Speech Therapy in assisted child-
birth and birth, and the human communication disorders in the Maternity Hospital.

Keywords: Humanization of assistance; speech, language and hearing sciences; neonatology.
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Introdução

Instituída desde 2003, a “Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS” veio 
atender a uma demanda do Sistema Único de Saú-
de (SUS), referente à qualidade de serviço em to-
dos os níveis de atenção. Seu conceito consiste em 
estimular trocas solidárias, com resultados huma-
nizados e aumentar o grau de resolutividade, vi-
sando modificar a assistência ao usuário nos ser-
viços públicos de saúde, melhorando a qualidade 
dos atendimentos prestados pelos estabelecimen-
tos e aperfeiçoando as relações entre profissional 
de saúde, gestores e usuários1.

As práticas de humanização na Atenção Pri-
mária à saúde fazem parte das discussões no Bra-
sil e mundo. Essas discussões vêm recebendo des-
taque nos estudos científicos, principalmente nos 
periódicos de Saúde Coletiva2. 

Humanizar é a capacidade de oferecer um 
atendimento de qualidade, articulando os avanços 
tecnológicos com o bom relacionamento, valori-
zando a tecnologia da escuta, perceber o paciente 
como um todo, tanto pelos seus aspectos físicos 
como psicossociais3. Dentre os diversos espaços 
dos serviços de saúde, onde o debate sobre hu-
manização tem sido mais incisivo, destacam-se as 
maternidades.

O Programa de Humanização no pré-natal e 
nascimento baseia-se nos princípios de que a hu-
manização da Assistência Obstétrica e Neonatal é 
condição primeira para o adequado acompanha-
mento do parto e do puerpério4.

A humanização no parto gera maneiras aco-
lhedoras, afetuosas e cordiais dos profissionais de 
saúde em relação à parturiente e seu recém-nasci-
do, respeitando os tempos de seus corpos e propi-
ciando um ambiente afável e reconfortante5.

A humanização envolve aspectos básicos no 
que diz respeito à certeza de que é obrigação dos 
estabelecimentos de saúde receber com dignida-
de as mulheres, seus familiares e o recém-nascido. 
Isto demanda caráter ético e solidário por parte 
dos profissionais, além de instituir um ambiente 
afável e estabelecer rotinas hospitalares que elimi-
ne o modelo de assistência tradicional imposto à 
mulher e lactente4.

As práticas humanizadoras incentivam o con-
tato entre mãe e bebê, além de prevenir e diminuir 

consideravelmente o aparecimento de diversas 
patologias que podem levar à mortalidade e mor-
bidade infantil, dentre elas, as de caráter fonoau-
diológico, como é o caso das alterações do Sistema 
Sensório Motor Oral e Auditivo.

A atuação fonoaudiológica em berçários nor-
mais, berçários de risco, e em Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal (UTIN), corresponde a um 
importante e novo campo da Fonoaudiologia, 
em que a atuação está voltada para os recém-nas-
cidos (RN) normais (RN de termo - RNT) e de 
risco (RN pré- termo - RNPT, baixo peso - RNBP, 
pequenos para a idade gestacional - RNPIG, RN 
portadores de patologias específicas com com-
prometimento do Sistema Sensório Motor Oral 
– SSMO e auditivo)6. 

Na Fonoaudiologia, as práticas humanizadoras 
exigem mudanças na postura do profissional, se-
jam elas na realização de ações preventivas e de 
assistência em saúde oferecidas a gestantes/mães 
e lactentes, com intuito de melhor qualificar ações 
historicamente marcadas por ações assistencialis-
tas e reabilitadoras pouco acolhedoras e que privi-
legiavam a mera aplicação de técnicas.

Para a efetivação das práticas são necessárias 
estratégias que possibilitem a qualificação da 
atenção aos pré-natais, perinatais e pós natais, 
buscando proferir e fomentar redes de cuidados e 
integração de pontos de atenção da Rede SUS de 
forma transversal perpassando por todas as esfe-
ras dos serviços4.

As práticas humanizadoras requerem que 
o fonoaudiólogo promova ações preventivas de 
promoção de saúde sobre o aleitamento mater-
no, método ganguru, triagem auditiva neonatal, 
o desenvolvimento das funções estomatognáticas 
do recém-nascido, a aquisição da linguagem e do 
sistema imunológico.

Ao pesquisarmos sobre a humanização, aten-
tamos que esta temática é bastante enfatizada na 
literatura de forma abrangente, porém a atuação 
e contribuição da Fonoaudiologia dentro da Polí-
tica Nacional de Humanização ainda são poucos 
descritos. Diante do exposto, o presente estudo 
teve como objetivo analisar a adoção, pelo fono-
audiólogo, de práticas embasadas nas políticas de 
humanização em sua atuação em maternidades no 
Estado de Sergipe. 



47
Fonoaudiologia nas Práticas de Humanização: Discurso do Sujeito Coletivo

The Speech Therapy in Humanization Practice: Discourse of the Collective Subject

Rev. Aten. Saúde, São Caetano do Sul, v. 16, n. 57, p. 45-54, jul./set., 2018

Método

Trata-se de uma pesquisa exploratória, de 
abordagem qualitativa que traduz a percepção da 
assistência na ótica das puérperas. 

No que tange aos preceitos éticos, após aprova-
ção no Comitê de Ética da instituição de origem 
(parecer nº. 1021788), foi entregue aos participan-
tes o Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do, no qual estavam contemplados: os objetivos 
da pesquisa, que a participação é voluntária, que 
a identidade dos entrevistados seria preservada, 
que o entrevistado poderia desistir de participar 
do estudo a qualquer momento, e que estariam to-
talmente isentos de qualquer custo, conforme pre-
vê a Resolução nº 446/2012 do Conselho Nacional 
de Saúde7.

A pesquisa qualitativa dá significado às ações 
e relações humanas, não perceptíveis em estatísti-
cas. Para o investigador, ela ordena a dinâmica so-
cial, ratificando, desconstruindo e inventando no-
vas formas de se observar a realidade, obedecendo 
à lei da historicidade8. Deve ser uma aquisição de 
saber e adequação a novas questões, tanto no que 
diz respeito aos instrumentos, quanto aos grupos 
pesquisados.

A mesma autora diz que esta corrente meto-
dológica não se preocupa em quantificar, mas, em 
compreender e explicar a dinâmica das relações 
sociais depositária de crenças, valores, atitudes e 
hábitos. Trabalha com a convivência, com a ex-
periência, com a cotidianidade e também com a 
compreensão das estruturas e instituições, como 
resultados da ação humana objetivada. Ou seja, 
desse ponto de vista, “a linguagem, as práticas e as 
coisas são inseparáveis”8.

Definiu-se como sujeitos da pesquisa as puér-
peras que utilizaram os serviços realizados na 
assistência ao parto e nascimento de maternida-
de em Sergipe, Brasil. A amostra constituiu-se 
de vinte oito participantes. O critério de escolha 
dos participantes foi feito levando em considera-
ção o acesso e a disponibilidade na participação 
do estudo, sendo que esta amostra foi demarcada 
ao número de entrevistas que permitiu alcançar a 
compreensão do fenômeno estudado.

Acredita-se que essa rotina permita pensar so-
bre o dia a dia das usuárias da maternidade, de for-

ma a alcançar a realidade, que muitas vezes passa 
despercebida nas atividades diárias. É importante 
frisar que, por se tratar de amostra não probabilís-
tica, não se aspira à generalização dos resultados e 
sim a possibilidade de se alcançar compreensões 
acerca do fenômeno estudado, podendo este ser 
associado a outros espaços similares.

A estratégia da entrevista semiestruturada foi 
utilizada e a mesma foi realizada nas enfermarias 
e apartamentos da maternidade, em ambiente sem 
interferências, no período de Julho/2014 a Janei-
ro de 2015. As entrevistas foram autorizadas pela 
equipe gestora e, dependendo da disponibilidade 
e estado de saúde dos participantes, foi solicitada 
autorização para gravação da entrevista, que foi 
transcrita literalmente logo após o seu término.

A coleta de dados ocorreu seguindo o roteiro 
da entrevista semiestruturada, onde foram abor-
dadas questões sobre a percepção do usuário ou 
do acompanhante sobre a humanização da assis-
tência em, que se integra a Fonoaudiologia. O ro-
teiro da entrevista semiestruturada foi constituído 
pelas seguintes perguntas:
a. Diga para mim como o tem sido o seu atendi-

mento na maternidade?
b. Você foi informada que a maternidade possui 

um profissional de fonoaudiologia na sua equi-
pe técnica?

c. Você recebeu esclarecimentos sobre a atuação do 
fonoaudiólogo e sobre a realização de procedi-
mentos clínicos executados por esse profissional?

d. O(a) fonoaudiólogo(a) lhe atendeu com cor-
dialidade e esclareceu todas as suas dúvidas 
sobre os procedimentos realizados?
Os dados resultantes das entrevistas foram ava-

liados, considerando-se o Discurso do Sujeito Co-
letivo9. Foram empregados como figuras metodo-
lógicas: a expressão-chave (E-Ch); a ideia central 
(IC); e o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). 

A E-Ch desponta a peculiaridade do depoi-
mento; é o que o sujeito pensou sobre determi-
nado tema. A IC apresenta o sentido presente na 
expressão-chave. O DSC é o procedimento de ta-
bulação e organização de dados qualitativos apre-
sentados por meio de um discurso resumido, es-
crito na primeira pessoa do singular e organizado 
com os mais significativos extratos de depoimen-
tos de sentido semelhante.
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O Discurso do Sujeito Coletivo baseia-se na 
Teoria das Representações Sociais e resume-se em 
analisar as ideias centrais, ancoragens e expres-
sões-chave semelhantes, presentes nos discursos 
individuais. Os dados qualitativos foram transcri-
tos e agrupados com auxílio do QualiQuantisoft, 
versão 1.3c.

Para análise dos dados, as seguintes etapas fo-
ram seguidas rigorosamente9: 
1. Leitura geral das transcrições objetivando or-

ganizar uma ideia dos testemunhos apresenta-
dos nos discursos; 

2. Leitura isolada de cada transcrição a partir de 
cada  questão do roteiro investigativo.

3. Uso de instrumental da análise de discurso, 
representando as expressões-chave (ECHs) e 
identificação das ideias centrais (IC) nos dis-
cursos analisados para todas as perguntas da 
entrevista, objetivando revelar a sua essência.

4. Elaboração de instrumento de análise do dis-
curso, que caracterizou separadamente cada 
ideia central (IC) com sua respectiva expres-
são-chave (ECH).

5. Construção do discurso (DSC) para cada con-
junto de dados, adotando o uso de conectivos 
gramaticais e respeitando sua coesão, justa-
mente para que possa sugerir uma pessoa co-
letiva falando como se fosse um sujeito indivi-
dual de discurso.

6. Análise dos discursos de modo a atender os 
questionamentos da pesquisa.

 
As informações sociodemográficas foram ana-

lisadas, e descritas de forma percentual. Foram 
calculadas também medidas de incidência central 
para a idade.

Resultados

Fizeram parte do estudo 28 puérperas com as 
seguintes características: 78,57% declararam se-
rem casados ou viver em união estável, 14,29% 
solteiros, 7,14% viúvo; 18,86% possuem o ensino 
fundamental completo como nível máximo de 
escolarização, 25,00% possuem o ensino médio, 
21,48% possuem o nível fundamental incompleto, 
10,71% não foram alfabetizados e 3,57% possui ní-

vel superior. Em relação à renda familiar, 53,57% 
não souberam informar a renda e 17, 46,43% pos-
suem renda familiar de até 2 salários mínimos. A 
faixa etária se caracterizou, de acordo com a Orga-
nização Mundial de Saúde10: 14,29% possuem até 
18 anos, 35,71% possuem de 19 a 24 anos e 50,00% 
possuem idade acima de 25 anos. 

Na avaliação qualitativa as expressões-chaves 
(ECHs) e as ideias centrais (ICs), que sugiram dos 
discursos com as parturientes na maternidade, 
contemplaram aspectos referentes ao acolhimen-
to, triagem auditiva neonatal universal, tratamen-
to e orientações. 

A IC-1 que foi mencionada pelas puérperas 
consistiu nos aspectos relacionados ao Acolhi-
mento. No Discurso do Sujeito Coletivo, os in-
vestigados relataram ter recebido assistência aco-
lhedora tanto nos momentos que antecederam 
o nascimento de seus filhos, quanto ao longo de 
toda a internação, consoante ilustra o DSC1.

Os profissionais foram simpáticos e me aco-
lheram bem. Logo quando cheguei à ma-
ternidade, eles me atenderam e fui encami-
nhada para sala de espera. Durante todo o 
período vinham saber se estava precisando 
de alguma ajuda. Às vezes, elas demoravam 
porque estavam apoiando outras grávidas. 
Os profissionais eram pacientes no trabalho e 
sempre me orientavam nas minhas dúvidas. 
(DSC1 – Discurso do Sujeito Coletivo das 
parturientes e familiares sobre o acolhimento 
na maternidade).

Aspectos relacionados à realização da triagem au-
ditiva neonatal universal foram mencionados pelas 
puérperas na IC-2. No Discurso do Sujeito Coletivo, 
as parturientes afirmaram não terem conhecimento 
sobre a Triagem Auditiva Neonatal Universal e seus 
objetivos, segundo descreve o DSC2.

Não sei o que é o teste da orelhinha. Eu nun-
ca fui informada sobre ele e não sei que rea-
liza o exame. O que me falaram é que meu 
bebê precisa realizar o exame ainda na ma-
ternidade. Eu acredito que seja para saber se 
ele tem algum problema no ouvido, verificar 
se ele é surdo. Acredito que a doutora deve 
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colocar um aparelho no ouvido que tira um 
pouco de sangue. Deve ser como o teste do pe-
zinho. (DSC2 – Discurso do Sujeito Coletivo 
das parturientes e familiares sobre a realiza-
ção da triagem auditiva neonatal universal).

A IC-3 que foi referida pelas puérperas consis-
tiu nos aspectos sobre as orientações à saúde da 
criança. Percebeu-se no Discurso do Sujeito Cole-
tivo a carência de orientações sobre a amamenta-
ção e triagem auditiva neonatal universal, de acor-
do com o DSC3.

Quem esclareceu as minhas dúvidas? A en-
fermeira e assistente social daqui. Uma pro-
fissional muito simpática e educada. Não tive 
a oportunidade de perguntar o nome, mas ela 
me deu várias informações e orientações so-
bre o teste da orelhinha e amamentação. Ela 
parece que é pediatra ou do banco de leite. 
No final, ela me deu um cartão e um infor-
mativo para ler depois. (DSC3 – Discurso do 
Sujeito Coletivo das parturientes e familiares 
sobre as orientações sobre a amamentação e 
triagem auditiva neonatal).

A IC-4 que foi relatada pelas puérperas con-
sistiu nos aspectos relacionados à assistência no 
parto e nascimento recebida na maternidade. No 
Discurso do Sujeito Coletivo, as puérperas deste 
estudo relataram satisfação com a assistência no 
parto e nascimento recebida na maternidade. Va-
lorizaram a importância de um relacionamento 
afetivo com a equipe. Sabe-se que a educação e o 
respeito são práticas efetivadas na maternidade e 
preconizadas pela Política Nacional de Humani-
zação, conforme relata o DSC4.

O atendimento na maternidade está sendo 
ótimo. Toda hora aparece um profissional me 
perguntando se está tudo bem comigo e com 
o bebê. Eles se preocupam com a nossa saú-
de e sempre nos tratam bem, apesar de nossa 
falta de paciência por causa das dores oca-
sionadas pelo parto. Tudo é bom e não tenho 
o que reclamar dos atendimentos e organi-
zação. Toda hora meus familiares têm notí-
cias sobre nossa saúde. (DSC4 – Discurso do 

Sujeito Coletivo das parturientes e familiares 
sobre à assistência no parto e nascimento).

Discussão

O termo acolhimento tem sido utilizado com 
frequência nos serviços de saúde. O acolhimento 
na saúde retrata temas relacionados à organização 
e prática do trabalho, destacando aspecto ético e 
político no comportamento dos profissionais no 
relacionamento com os usuários do serviço, como 
também na reavaliação do modelo assistencial e 
de gestão, objetivando ampliação do acesso a rede, 
propiciando uma assistência interdisciplinar sem 
negar outras abordagens que compreendam as ne-
cessidades da população11. 

Um dos princípios que interpõe as práticas de 
humanização na assistência ao parto e nascimento 
é a integralidade que deve considerar as ações as-
sistenciais objetivando as relações de acolhimen-
to, dignidade, vínculo e respeito entre os profis-
sionais, beneficiários do serviço e as instituições12.

Quando se trata da assistência ao parto e nas-
cimento, o ato de acolher torna-se um trajeto para 
os profissionais de saúde que ambicionam o res-
gate da assistência humanística nos serviços de 
saúde13.

As práticas de humanísticas na assistência ao 
parto e nascimento envolvem um conjunto de co-
nhecimentos, práticas e atitudes que visam à pro-
moção do parto, do nascimento saudável e à pre-
venção da morbimortalidade materna e perinatal; 
devendo ser iniciada no pré-natal, garantindo que 
a equipe de saúde realize procedimentos benéficos 
para a mulher e o bebê e preserve a privacidade e 
a autonomia da mulher14.

O fonoaudiólogo não deve ser exceção quando 
tratamos as práticas abordadas na Política Nacio-
nal de Humanização, na assistência ao parto e nas-
cimento. Ele deve atuar na prevenção junto a pais 
e cuidadores, e na detecção de possíveis alterações 
nas funções do sistema sensório motor oral, tam-
bém considerando o desenvolvi mento neuropsi-
comotor da criança15. 

A sua participação em equipes interdiscipli-
nares é de extrema importância, por deter co-
nhecimentos de anatomia e fisiologia das funções 
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envolvidas no sistema sensório motor oral e audi-
tivas, sendo o profissional capacitado no diagnós-
tico e tratamento das suas alterações, que envolve 
estimulação da alimentação oral, promoção do 
aleita mento materno, e aos aspectos relacionados 
à audição6,15.

Especificamente, na maternidade, o fonoaudi-
ólogo atua com pacientes e familiares de recém-
-nascidos prematuros, ressaltando que estes têm 
um alto risco para dificuldades alimentares devi-
do a sua imaturidade neurológica, alterações no 
tônus muscular e reflexos orais. Tais alterações 
podem interferir no desenvolvimento da sucção, 
deglutição, respiração6,15.

Além disso, compete ao fonoaudiólogo à pro-
moção e estimulação da alimentação oral, o auxí-
lio na transição do uso da sonda enterais para seio 
materno, objetivando melhorias da qualidade de 
vida desses recém-nascidos e orientações aos pais 
e cuidadores. Para o serviço, a realização destas 
ações pode favorecer a diminuição do tempo de 
internação e infecções hospitalares6,15.

É importante lembrar que a prática do acolhi-
mento nasceu de uma conjuntura de escassez dos 
serviços de saúde para contestar a qualidade das 
necessidades e pleitos dos usuários. Logo, o aco-
lhimento é recomendado como uma tática para 
programar exemplos de assistência humanizada 
com audácia e qualidade. Para que os serviços se-
jam conclusivos é indispensável aceitar o benefici-
ário como membro da ação assistencial16.

Sabe-se que existe uma dependência das prá-
ticas de humanização com o processo do acolhi-
mento que está relacionada com o desempenho 
adequado dos profissionais e da sua receptividade 
perante os envolvidos nesse processo, equipando-
-lhes de ajuda, do respeito e do contentamento na 
assistência16.

É notório que as práticas acolhedoras nos servi-
ços de saúde têm favorecido o aperfeiçoamento da 
relação entre profissionais de saúde e usuários, fa-
vorecendo uma maior intimidade entre esses dois 
sujeitos17. Elas envolvem conhecimentos, práticas 
e atitudes que objetivam o acesso ao parto, possi-
bilitando o nascimento saudável e a precaução da 
morbimortalidade materna e perinatal18.

Faz-se necessário ressaltar que construção de vín-
culos não deve ser esquecida no processo de acolhi-

mento. Ela deve ser realizada a partir de movimentos 
tanto dos usuários quanto da equipe. Por parte do 
usuário, a criação de vínculo será favorecida quando 
ele acreditar que a equipe poderá contribuir de al-
gum modo para a sua saúde e sentir que esta equipe 
se corresponsabiliza por esses cuidados19. 

Ao tratar sobre os aspectos relacionados à re-
alização da triagem auditiva neonatal universal, 
é importante enfatizar que a Política Nacional de 
Humanização preconiza a proteção e o desenvol-
vimento da autonomia e da equidade entre os in-
divíduos e coletividade, bem como a garantia da 
universalidade do acesso, mediante ampla cober-
tura no atendimento aos portadores de deficiên-
cia auditiva no Brasil, garantindo a integralidade 
e o controle social na saúde auditiva. Compete às 
três esferas de governo, a regulação, o controle e a 
avaliação das ações de atenção à saúde da pessoa 
portadora de deficiência auditiva19. 

No local onde o estudo foi realizado, os recém-
-nascidos permanecem no alojamento conjunto 
com as respectivas genitoras. Antes de receber alta 
médica, o setor responsável pelo agendamento de 
exames informa às genitoras o dia e horário em 
que os recém-nascidos podem realizar a Triagem 
Auditiva Neonatal Universal - TANU.

A Triagem Auditiva Neonatal Universal 
(TANU), mais conhecida como “Teste da Orelhi-
nha”, garantida pela Lei Federal nº 12.303/2010, é 
uma avaliação que busca detectar a perda auditiva 
congênita e/ou adquirida no período neonatal o 
mais precocemente possível19.

O procedimento deve ser realizado em todos 
os recém-nascidos, preferencialmente até o final 
do primeiro mês, o que possibilitará um diagnós-
tico mais definitivo por volta do quarto e quinto 
meses, bem como o início da reabilitação até os 
seis meses de idade. Nessa fase, a criança encon-
tra-se ainda no período crítico de maturação e 
plasticidade funcional do sistema nervoso central, 
permitindo um prognóstico favorável em relação 
a seu desenvolvimento global20.  

A Triagem Auditiva Neonatal Universal é reali-
zada no berçário em sono natural, com duração de 
cinco a dez minutos e não existe contraindicação. 
No procedimento, a criança avaliada não sente in-
cômodo, não exige nenhum tipo de intervenção 
invasiva e é absolutamente inócuo21.
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A avaliação da acuidade auditiva pode englo-
bar análises comportamentais, eletroacústicas e/
ou eletrofisiológicas para a identificação da defi-
ciência auditiva22.

O diagnóstico precoce de problemas auditivos 
possibilita uma adaptação precoce de aparelhos de 
amplificação sonora e a reabilitação auditiva, por con-
sequência, melhores resultados no desenvolvimento 
auditivo e de linguagem destas crianças23, 24, 25. 

A terapia fonoaudiológica nos primeiros meses 
de vida amplia a possibilidade de se desfrutar ao 
máximo as habilidades linguísticas, no exercício 
acadêmico e na melhoria social e emocional das 
crianças26,27.

Diante dos relatos percebe-se a necessidade de 
institucionalizar na maternidade oficinas temáti-
cas sobre o desenvolvimento linguístico e auditivo 
humano, a importância da realização da Triagem 
Auditiva Neonatal Universal e a sua finalidade na 
maternidade para as usuárias do serviço.

É importante frisar hoje, no Brasil, existem 
condições e tendências para um  diagnóstico au-
ditivo precoce. Entretanto, persiste a necessidade 
melhorias nas relações e trocas de saberes os pe-
diatras, neonatologistas, otorrinolaringologistas e 
fonoaudiólogos, objetivando um aperfeiçoamento 
propiciando um melhor prognóstico para essas 
crianças27.

Quanto as orientações à saúde da criança, é 
importante enfatizar que o fonoaudiólogo que 
atua em ambientes neonatais tem conquistado seu 
espaço na equipe multidisciplinar apesar da sua 
recente inserção nesta área28,29. Nela, o profissio-
nal pode trabalhar em berçários normais, berçá-
rios de risco, e em Unidades de Terapia Intensiva 
Neonatal no atendimento de recém-nascidos nor-
mais e/ou de risco30.

O papel do fonoaudiólogo junto à equipe mul-
tidisciplinar está na orientação quanto às posturas 
adequadas para alimentação e estimulação dos 
casos patológicos, além de esclarecimentos gerais 
sobre dúvidas ligadas às funções de sucção, deglu-
tição, respiração e audição20,21. Neste caso, a meta 
é um trabalho cooperativo com contínua troca de 
informações, sempre na busca da promoção à saú-
de.

É importante que o fonoaudiólogo participe de 
oficinas para gestantes com objetivo de proporcio-

nar orientações sobre os cuidados no banho; o uso 
de objetos no ouvido; orientações na amamentação 
e outros. As atividades devem ser dirigidas as ges-
tantes e profissionais de saúde desde o pré-natal31.

O trabalho deve ser iniciado com explicações 
dadas sobre o processo etiológico das estruturas 
relacionadas ao funcionamento da amamentação e 
audição, alertando sobre a importância da detecção 
precoce de alterações no sistema sensório motor 
oral, linguagem e na audição, como também ofe-
recendo orientações sobre cuidados básicos que a 
mãe poderá ter com seu filho, prevenindo altera-
ções e respectivos exames para diagnóstico20,21.

                 Apesar das conquistas no que refere 
à inserção do fonoaudiólogo em ambientes neo-
natais, verifica-se que a avaliação dos serviços de 
saúde auditiva está focalizada na infraestrutura e 
na produção dos procedimentos. Há uma neces-
sidade de sistematizar a avaliação das habilidades 
linguísticas e auditivas nos serviços para contri-
buir no plano terapêutico dos usuários32,33. É 
preciso por em prática o conceito da clínica am-
pliada e o fonoaudiólogo deve se apropriar de seus 
saberes e técnicas e evitar que outros profissionais 
sejam visualizados como detentores de tal saber.

Uma das premissas da Política Nacional de Hu-
manização é o usuário ter esclarecidas as suas dú-
vidas. Nos discursos foi evidenciado que a maioria 
das parturientes e acompanhantes foi acolhida em 
momentos de dúvidas, pelos profissionais da Pe-
diatria, Serviço Social e Enfermagem. Tais profis-
sionais deram assistência nos momentos de ocor-
rências no leito.

Com referência ao fonoaudiólogo, existe uma 
ausência de comunicação sobre as suas práticas 
profissionais que correspondem à efetivação de 
estratégias como orientações e informação refe-
rentes à Triagem Auditiva Neonatal Universal.

Sobre a assistência à saúde, a humanização 
da assistência no parto e nascimento evidencia a 
importância das parturientes conversarem com 
os profissionais da saúde e tirarem suas dúvidas, 
ao falar com o profissional para que este lhe passe 
tranquilidade. A genitora deve se sentir cuidada e 
tratada com respeito para poder confiar, sentindo- 
se segura34.

A assistência obstétrica no Brasil 
é evidenciada pelo exagero de interferência 
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no parto, o que tem colaborado para a amplia-
ção de taxas de cirurgias cesarianas e a mor-
bimortalidade materna e perinatal35.

O entendimento do fenômeno dos altos índi-
ces de cesarianas no Brasil leva em consideração 
a multiplicidade e complexidade de fatores cultu-
rais envolvidos (medicalização, crença histórica 
e errônea de que tem impacto na diminuição da 
mortalidade perinatal, medo do parto normal, ex-
periências negativas com partos anteriores) e as-
sistência médica35,36,37,38,39.

O fonoaudiólogo na assistência ao parto e nas-
cimento deve atuar na orientação quanto o ato de 
amamentar, sobre a dificuldade na pega, a dor e o 
trauma mamilar, o posicionamento incorreto do 
bebê no peito, na ausência do leite, na insegurança 
para amamentar e ingurgitamento mamário. Além 
disso, ele precisa esclarecer sobre os riscos ocasio-
nados pelo desmame precoce, sucção débil e uso 
precoce de chupetas e mamadeiras28. Da mesma 
forma, há uma necessidade que os familiares se-
jam orientados sobre aspectos relacionados ao de-
senvolvimento linguístico e auditivo na infância.

É importante salientar que a assistência a ser 
entendida como um modo de cuidado centrado 
na voz do indivíduo, no respeito à sua autonomia. 
Portanto, o uso de tecnologias leves que perpas-
sam pela escuta, apreensão e satisfação de necessi-
dades devem ser utilizadas constantemente. O en-
foque desta assistência tem como alvo as relações 
de cuidado a parturientes e neonatos, mas, deve 
adequar-se para os cuidados ao profissional, sujei-
tos e atores dinâmicos do processo de produção 
de saúde.

Conclusões

Esta pesquisa aponta para a necessidade de 
aprimorar a Política Nacional de Humanização 
na assistência ao parto e nascimento para a atua-
ção do fonoaudiólogo no serviço investigado, que 
pode ser estendida de alerta para outros espaços 
onde este profissional atua, já que é evidente a es-
cassez de publicações que correlacione à assistên-
cia fonoaudiológica e práticas humanizadas.

 Revendo o objetivo proposto, pode-se ob-
servar que os participantes do estudo receberam 

orientações sobre temáticas que, contemplam a 
Fonoaudiologia. Entretanto, muitas informações 
sobre o aleitamento materno, desenvolvimento 
auditivo e exames complementares para diagnós-
tico foram apresentados de forma genérica pela 
equipe da instituição. 

 Verifica-se por meio do Discurso do Sujeito Co-
letivo que os profissionais da Saúde, em especial do 
Serviço Social e Banco de Leite, criam estratégias 
para atender às necessidades dos usuários desenvol-
vendo ações como palestras, entregas de panfletos, 
campanhas de estímulos ao aleitamento materno e 
doação do leite materno, orientações às parturientes 
e seus familiares sobre o pré e pós-natal. 

Tais atividades são extremamente representati-
vas e possuem grande relevância na PNH. Entre-
tanto, há uma necessidade de incluir outras cate-
gorias profissionais com atuação na assistência ao 
parto e nascimento nas referidas ações, em espe-
cial o fonoaudiólogo.

É preocupante a fragilidade na informação da 
realização da Triagem Auditiva Neonatal Univer-
sal – TANU porque pode levar a não aderência da 
família para sua realização. O fonoaudiólogo que 
atua em Neonatologia deve apropriar-se da orien-
tação sobre o desenvolvimento auditivo infantil e 
seu diagnóstico precoce sobre possíveis alterações 
auditivas. Vale lembrar que foi árdua a luta para 
tornar-se efetivo este procedimento em todas as 
maternidades do país.
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